Visita oficial à República da Itália

1 - A convite de S. Ex.ª o Presidente da Câmara dos Deputados da República Italiana, Dr. Pier Ferdinando Casini, realizou-se a visita oficial do Presidente da Assembleia da República à República Italiana, entre os dias 4 e 6 de Dezembro do corrente, acompanhado por uma delegação parlamentar.

2 - A Comitiva do Presidente da Assembleia da República era composta pelas seguintes entidades:

- Deputado Guilherme Silva (PSD);

- Deputado Manuel Maria Carrilho (PS);

- Deputado Telmo Correia (CDS-PP);

- Deputado Lino de Carvalho (PCP);

- Dr.ª Isabel Côrte-Real, Secretária Geral da Assembleia da República;

- Dr. Nuno Manalvo, Adjunto para os Assuntos Políticos e Relações 

Internacionais do Gabinete do Presidente da Assembleia da

República;

- Dr. Aníbal Cabeça, Adjunto para a Comunicação Social do 

Gabinete do Presidente da Assembleia da República;

- Dr. Domingos Almeida Machado, Director do Gabinete de Relações

Públicas e Internacionais da Assembleia da República;

- Sr. Joaquim Rafael Dias, Chefe de Segurança Pessoal do

Presidente da Assembleia da República.

3 - A vista à República Italiana teve como principal objectivo a assinatura de um protocolo de cooperação entre a Assembleia da República e a Câmara dos Deputados da República Italiana (Anexo).

No documento onde se salienta a importância da diplomacia parlamentar, reforçando o papel dos parlamentos nacionais, visa-se a constituição de um grupo em representação das duas câmaras com o intuito de concertar posições em matéria de interesse comum, sobretudo a nível europeu.

Aproveitando ainda a influência histórica dos dois países em determinados pontos do globo, postula-se a concertação de projectos de cooperação parlamentar nas zonas Euromediterrânica, Africana e Sul-Americana.

Nas conversações com o Presidente Pier Ferdinando Casini foi salientado o papel dos parlamentos nacionais na política interna de cada Estado, mas também no processo de construção europeia, como o meio mais indicado no combate ao défice democrático; foram ainda abordadas várias alternativas nas formas de relacionamento entre os parlamentos nacionais e o Parlamento Europeu, bem como quanto à defesa dos respectivos pontos de vista na Comissão Europeia.

A delegação parlamentar portuguesa teve ainda a possibilidade de se reunir com uma delegação do Parlamento Italiano, estreitando os necessários laços pessoais para darem o devido seguimento ao protocolo assinado.

4 - Nos encontros com o Presidente da República, Carlo Ciampi, e com o Presidente do Senado, Marcello Pêra, o futuro do processo de integração europeia constituiu o tema central das conversações.

5 - Na audiência com o Presidente do Conselho Municipal de Roma foi possível tomar contacto com os problemas actuais com que se debate uma cidade histórica como a capital italiana, retirando da experiência de outras possíveis soluções para os problemas das nossas metrópoles.

6 - Aproveitando a visita a Itália, decorreu na cidade do Vaticano uma audiência com Sua Santidade o Papa João Paulo II, onde se expressou o apreço do povo português à obra da Igreja Católica em Portugal e no mundo.

7 - A simpatia e a hospitalidade italianas, bem como a de Sua Santidade o Papa João Paulo II, foram inexcedíveis. O clima de amistoso convívio entre as duas delegações e o conhecimento pessoal, base de uma boa diplomacia parlamentar, a que se acrescenta a preciosa troca de impressões proporcionados, foram de extrema valia.

8 - O apoio prestado pelas Embaixadas de Portugal em Itália e na Santa Sé, respectivamente pelo Embaixador Vasco Valente e pelo Conselheiro António Alves Machado, foram imprescindíveis para o sucesso da visita, quer no que respeita à preparação bem como ao acompanhamento de todas as iniciativas. O mesmo se diga dos serviços dos dois parlamentos envolvidos na preparação e realização da visita.

9 - A visita da delegação portuguesa foi acompanhada por representantes de alguns órgãos de comunicação social acreditados no Parlamento, obtendo assim o devido eco na opinião pública, garantindo que os objectivos do acordo firmado chegaram a todos os cidadãos interessados.

Palácio de São Bento, 12 de Dezembro de 2002. - O Presidente da Assembleia da República, João Bosco Mota Amaral.

Anexo

Protocolo de cooperação assinado entre a Câmara dos Deputados da República Italiana e a Assembleia da República Portuguesa

O Presidente da Câmara dos Deputados da República Italiana, Excelentíssimo Sr. Pier Ferdinando Casini e o Presidente da Assembleia da República Portuguesa, Excelentíssimo Sr. João Bosco Mota Amaral, salientando a posição central da instituição parlamentar enquanto sede da soberania popular e verdadeira expressão autêntica do pluralismo político; manifestando a convicção de que a diplomacia parlamentar pode contribuir para reforçar a amizade e favorecer um melhor conhecimento recíproco entre os respectivos povos;

convictos de que a fé comum nos valores de liberdade e da democracia, o facto de ambos os Estados pertencerem à União Europeia, assim como os laços históricos e culturais que irmanam os dois países tornam oportuna a institucionalização dos contactos entre as duas Assembleias;

Acordam

1 - A instituição de um grupo parlamentar de colaboração entre as duas Câmaras, co-presidido por representantes designados pelos Presidentes de cada Câmara, permanecendo estes na qualidade de Presidentes de honra do mesmo. Integrarão o referido grupo oito representantes de cada Câmara. O grupo reunir-se-á uma vez por ano, alternadamente nos dois países, com as seguintes finalidades:

a) Promover a troca de experiências e o fortalecimento do diálogo através do desenvolvimento da cooperação entre os órgãos das duas Câmaras e, especialmente, entre as Comissões Parlamentares;

b) Estimular a formação de posições convergentes, nos vários «foros» parlamentares internacionais sobre questões de especial relevância, como o desenvolvimento da União Europeia, ou a adequação das estruturas de segurança europeias e atlânticas;

c) Incentivar o estudo e a investigação sobre temas de interesse comum, inerentes às actividades parlamentares.

2 - A promoção de iniciativas destinadas a favorecer a cooperação parlamentar euromediterrânica, inclusive na perspectiva de instituir a Assembleia Parlamentar Euromediterrânica.

3 - O desenvolvimento de formas de cooperação e de integração no âmbito dos respectivos programas de assistência a Parlamentos de outros países, nomeadamente nas áreas africana e sul-americana;

4 - A definição de iniciativas comuns de estudo e de investigação sobre a qualidade da legislação e a transparência da vida pública.

5 - O intercâmbio periódico de funcionários em sectores concretos de interesse comum, com o objectivo de promover um maior conhecimento e melhor funcionamento das respectivas Administrações Parlamentares.

O presente Protocolo entra em vigor a partir da data de sua assinatura. Lavrado em Roma, aos 5 de Dezembro de 2002, em duas vias, cada uma em língua italiana e portuguesa, fazendo fé ambos os textos.

Assembleia da República, 12 de Dezembro de 2002. - O Presidente da Assembleia da República Portuguesa, João Bosco Mota Amaral - O Presidente da Câmara dos Deputados da República Italiana, Pier Ferdinando Casini.

